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PRoJETo DE LEI N.o 4 tzozo

"DrspÕE soBRE A ALTERaÇÃo DA LElL.lo
1.869/2007, REFERENTE A GRATIFICAçAO
DE rNcENTtvo À PRoDUTIvIDADE E
QUALIDADE DEVIDA AOS SERVIDORES DO
sERVrÇo aurôruouo DE Ácun E ESGoro
- sAAE Do MuNtcÍplo DE ALAGoTNHAS E

oÁ ournAs PRovtDÊNctAs."

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS, ESTADO DA BAHIA, NO USO dC SUAS

atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal de Alagoinhas aprovou e eu sanciono a

seguinte Lei:

clpírulo t

DA GRATtrtceçÃo

T|TULO I

CONCEITO E NORMAS GERAIS

Art. 10 - Exclusivamente no âmbito do SAAE, fica instituída a Gratificação de
lncentivo à Produtividade e Qualidade GlP, devida ao servidor do Serviço
Autônomo de Água e Esgoto, devendo ser custeada com recursos da própria

entidade.

s 1o Poderão perceber a gratificação referida no caput deste artigo, os

servidoles ativos abrangidos pela Lei Complementar no 007. de 03/1112003, o

Estatuto dos Servidores Públicos do Município, das Autarquias e Fundações

Públicas Municipais
s 2o Para todos os fins e efeitos desta Lei, Serviço Autônomo de Agua e

Esgoto de Alagoinhas e sua sigla SAAE são expressões correspondentes'

s 3o À Gratificação de lncentivo à Produtividade e Qualidade - GIP é uma

vantagém pecuniária dê caráter propter laborem, motivada pelos princípios da

eficiêÀcia e do interesse público e visa incentivar a melhoria da produtividade do

servidor e da qualidade dos serviços prestados diretamente à população, cuja

natureza operacional e ação descentralizada recomendem o controle e a gestão por

resultados.
§ 40 Para fins e efeitos desta Lei:

a) Ano de Planejamento, corresponde ao ano de construção do Plano de

Ação, anterior ao ano de execução das construídas;
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Ano de Execução, é o perÍodo no qual estejam sendo executadas as
açôes, sob a forma de indicadores de desempenho;
Ano de Validação, corresponde ao ano subsequente ao ano de
execuçáo das açÕes, onde seráo apurados os resultados e autorizado
o pagamento da gratificação de que trata esta Lei.
"Pro Rata Temporis", é um método de cálculo proporcional da GlP, com
base no período de efetiva colaboração dos beneficiários elencados no
parágrafo 1o deste artigo, quando este for realizado por período inferior
a 1 (um) ano.
Vencimento é a retribuiçáo pecuniária devida ao servidor público pelo
efetivo exercício do cargo, com valor fixado em Lei.

T|TULO II
DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, DA EXECUÇÃO E DA AVALIAçÃO

DOS RESULTADOS

Arl.2o - Será dever do Diretor Geral do SAAE, instaurar anualmente o Plano de
Ação, coordenar seus processos internos, dar conhecimento prévio aos servidores
beneficiários sobre os indicadores pré-estabelecidos, produzindo encadernação e
exibindo nos murais da autarquia, assim como criar comissáo ou conselho interno
formado por servidores da autarquia, eÍetivamente no Ano de Planejamento.

§ 1o Caberá a qualquer servidor beneficiário, individual ou coletivamente
através de representaçáo sindical, o direito de petição escrita sobre inclusáo,
modificaçáo ou extinção de indicadores, no prazo de até 30 (trinta) dias a contar da

data da publicação do Plano de Ação.

§ 2o Os pedidos serão protocolados na Diretoria Geral do SAAE, e
apreciados pela Comissão de Avaliação de Resultados, constituída conforme art. 5o

desta Lei, e tutelados por decisáo colegiada no prazo de até 30 (trinta) dias a contar

da data de protocolo, improrrogáveis, sob pena de deferimento automático.

§ 3o Os pedidos obedecerão a critérios objetivos de especiÍicidade,

mensuiabilidade, atingibilidade, relevância e temporalidade estabelecidos em

normas técnicas de administração estratégica.

Art. 30- No Ano de Execução, será dever da comissão ou conselho interno, do

recolhimento de dados mensais dos indicadores junto às coordenaçÕes do sAAE, a
apuração dos resultados e exibição parcial de cumprimento, ou não, pelos

envolvidos.

Art.40- Findo o Ano de Execuçáo, a Comissão lnterna produzirá relatório contendo

os resultados finais, estes que serão levados à análise e aprovação pelâ

b)

c)

d)

e)

coMrssÃo DE AVALIAÇÃO DE
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TiTULo lll
DA COMISSÃO DE ANÁLISE DE RESULTADOS

Art. 50- Fica constituída comissáo de Análise de Resultados, com a finalidade de

"áorO"n", 
o processo de lmplantação da Gratificação de lncentivo à Produtividade e

Qualidade, assim como, anualmente, analisar as metas globais pÍopostas e avaliar

ói resultados alcançados pelo sAAE e suas coordenadorias ou unidades

equivalentes.

§ 1o A Comissáo de Análise de Resultados, com competências

indebg;veis, será composta pelo Secretário de Governo' que presidirá;- pelo

§"cr"iário de Administraçâo, pàro secretário de serviços Públicos do Município e

por um servidor efetivo do SAAE. .J^ ^^-iâ-ã^'- - 
§ 2o O representante dos servidores do SAAE, membro da comissáo' serâ

escotnüo medianie sufrágio, com as funçóes opinativas e deliberativas sobre as

matérias em Pauta.'- 
§s; báoera à comissão de Análise de Resultados a ediçáo de lnstruÇÔes

Normaivas com a finalidade de regulamentar seus procedimentos internos''- 
§ l" Encerrada a iai" aã elaboraçáo do Plano de Açáo' antes de sua

"*".rçào, 
o sane o"r"ri-ãn"àn1inhá-lo [ara validação previa da Comissão de

Análise de Resultados. 
T'TULO lV

DO CÁLCULO DA GRATIFICAçÃO E DA FORMA DE PAGAMENTO

Art'60-AGratificaçáodelncentivoàProdutividadeeQualidadeserácalculadacom
base na seguinte tabela de percentuais:

§ 1o A Gratificação de lncentivo à Produtividade e Qualidade poderá se

pago de uma só vez, no Oos váncim"ntos base dos servidores' por media aritmética

dos 12 (doze) meses anteiiores ao mês de pagamento da GIP' rateada de igual

maneira entre os ."*iioãJ- üÃ"iúúti"t' ãendo vedada a concessáo de

antecipações a essetítulo... - dos""'"" fi;-À 
-iróo..iuiria"ae da realização' mensuraÇão e apuraçao

resultados do Plano o" nçãl-ãm qualquer fáse' será de responsabilidade única e

exctusiva do sAAE, 
"uOulãã 

ãà"-""üãár"s beneficiários a condição de sujeitos

% GRATIFICAResultnoos

De 60,01% alé7Qo/o

Oe ZO,O1Y" ate 80%
Oe AO,O1Y" ate 907o

Oe SOO17. até'100%

pacientes no Processo.

Até 600/e- Sem gratificaçáo
25Yo-

%
75Yo

- 

looo/o

4
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§ 3o A criterio do SAAE, poderão ser estabelecidos lotes mensais de
pagamento da Gratificação de lncentivo à Produtividade e Qualidade - GIP do ano,
em número não superior a 02 (dois), respeitados os limites impostos pela Lei
Complementar 101/00 e suas alteraçÕes.

TíTULO V
DAS VEDAÇOES

AÉ. 70- Não será concedida da Gratificaçáo de lncentivo à Produtividade e
Qualidade ao servidor que, no Ano de Êxecução:

l- Tiver sofrido penalidade disciplinar de suspensáo, demissão ou for
reincidente em penalidade disciplinar de advertência;

ll - Estiver cedido a outros órgãos da Administração Pública, estiver afastado
por motivo de licença, auxílio doença ou qualquer outro benefício concedido pelo
lnstituto Nacional de Seguro Social, durante todo o ano de execução;

Parágrafo Único: Os servidores que tenham trabalhado em parte do período
do ano de execuçáo e que não se encontrem nas situações previstas nos incisos
anteriores, terão direito à gratificação "Pro Rata Tempois".

TíTULo vI
DtsPosrÇÕEs FrNArs

AÉ.8o- As despesas decorrentes da aplicaçâo desta Lei correrão à conta das
verbas próprias consignadas no orçamento do SAAE, com receita própria.

AÉ. 90. Esta Lei enha em vigor na data de sua publicação.

AÉ. 10. Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS, em 27 de janeiro
de 2020.

JOAQUIM NETO


